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OCORRÊNCIA DE FÁRMACOS NA ÁGUA E AS PRINCIPAIS TÉCNICAS DE 

REMOÇÃO REVISÃO DE LITERATURA 
 

1. INTRODUÇÃO 

A partir da terceira fase da globalização no pós-guerra, a indústria farmacêutica vem 
se reorganizando com o aumento da produção e da economia, que objetivam pesquisas de 
novos fármacos, intensificação de produção, métodos de marketing e comercialização de 
medicamentos (Kornis, Braga & Paula, 2014). 

No Brasil o mercado farmacêutico, movimentou entre 2014 e setembro de 2018 
mais de 60 bilhões de reais em vendas, apresentando crescimento de mais de 1,5 bilhões se 
compararmos o movimento mensal neste período, representou aumento considerável de 
valores em reais nesse segmento industrial (Sindicato da Indústria de Produtos 
Farmacêuticos no Estado de São Paulo - Sindusfarma, 2018).  

No âmbito internacional segue no mesmo sentido, no Equador, por exemplo, 
observou-se um aumento de 55% no comportamento do mercado farmacêutico no período 
de 2003 a 2012, já no México, em 2013, pode-se observar mais de 80% da venda de 
produtos de uso humano provenientes da indústria farmacêutica (Ortiz-Prado, et.al, 2014).  

No que tange à inovação da indústria farmacêutica a tendência está voltada para 
área de biotecnologia, não é o forte da produção brasileira, mas cresceu até 2016 cerca de 
50% do volume de vendas no rol dos 100 principais produtos farmacêuticos do mercado 
foram de origem biotecnológica, o equivalente a US$ 192 bilhões (Vargas et al. 2012). 

Frente a essa temática, observam-se consequências da medicalização da saúde, que 
se tornaram bens de consumo devido o capitalismo e a falta de compromisso com a saúde e 
bem-estar da população, favorecendo o uso irracional de medicamentos, sendo necessário 
um conjunto de técnicas para enfrentamento das questões conflituosas da tecnologia 
farmacêutica e a responsabilidade social (Blank & Brauner, 2009). 

Considerando as questões pontuadas acima acrescidas do crescimento populacional 
do país, observa-se a presença de poluentes emergentes que são provenientes de 
medicamentos e podem acarretar riscos à saúde humana e aos ecossistemas (Costa, Pletsch 
& Torres, 2014). 

Se vive à custa da natureza e o acesso, bem como, a distribuição destes recursos são 
cruciais para o sustentabilidade do planeta, há décadas a degradação ambiental tornou-se 
pauta de discussão em âmbito global (O’Neill, Holland & Light, 2008). 

Um recurso essencial é a água, segundo a Organização Mundial de Saúde (2017), 
muitas pessoas ainda ficam doentes e mortem devido ao consumo de água contaminada. 
Desta forma, o tratamento da água é de suma importância para a qualidade de vida dos seres 
humano (Costa et al., 2014). 

No Brasil o Ministério da Saúde descreve os padrões de potabilidade da água para o 
consumo humano por meio da Portaria n. 5 de 28 de setembro de 2017, a qual a vigilância 
Sanitária Municipal é responsável por controlar e realizar as análises feitas de acordo com o 
tipo de abastecimento realizado pelas concessionárias, entretanto os resíduos provenientes 
de fármacos não são contemplados. 

A comunidade científica desde 1970 tem pesquisado sobre o tema e detectam que o 
tratamento é ineficiente quanto à remoção de poluentes emergentes de origem farmacológica 
no tratamento de água (Costa et.al, 2014). Frente a isso, a proposta deste artigo de revisão é 
contribuir na discussão sobre a presença de fármacos que persistem na água mesmo após 
passar por tratamentos, apontar que a falta de legislação pertinente não corrobora com a 
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inclusão de tecnologias que removam essas substâncias poluentes no meio aquoso e 
contextualizar as técnicas de remoção dos fármacos. 

Pesquisas tem constatado que o tratamento de esgoto tradicional é ineficiente quanto 
à remoção de resíduos de origem farmacológica, indicando a limitação deste processo, o que 
pode acarretar riscos à saúde humana e ao meio ambiente. Outro ponto importante é quanto 
à falta legislação pertinente, que verse sobre a obrigação de uso de técnicas de remoção 
destas substancias poluentes. Para tanto, o estudo tem como proposito contribuir na 
discussão sobre a presença destes compostos persistentes na água mesmo após tratamento e 
sobre as técnicas de remoção pesquisadas para removê-los do meio aquoso. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

       2.1 Potabilidade Hídrica 
 

A água é vital para a sobrevivência dos seres humanos, porém caso não seja tratada 
de forma adequada sua ingestão pode ocasionar graves enfermidades, conhecidas como 
doenças de veiculação hídrica, que estão relacionadas às condições de abastecimento de 
água e a precariedade da higiene pessoal e pode ser evitadas ou minimizadas pela coleta e 
tratamento do esgoto doméstico, de acordo com (Capobianco, 2007). 

No entanto a cada dia se torna mais preocupante a situação da contaminação do 
ecossistema aquático em virtude do crescimento da população, descarte indevido de resíduos 
de vários segmentos da indústria e mesmo domésticos. Segundo Allan (2004) e Menezes et 
al. (2014) os fatores antropogênicos são a principal causa da redução da qualidade dos 
corpos d’água e fontes de abastecimento de água no Brasil. 

É importante relembrar que nos corpos hídricos ocorrem processos de em menor ou 
maior grau afetam as características físicas, químicas e biológicas e por consequência a 
qualidade e potabilidade da água, de acordo com a publicação Vigilância e Controle da 
Qualidade da Água para Consumo Humano do Ministério da Saúde (MS, 2006). 

A capacidade de dissolução de substancias e transporte de partículas que são 
características dos líquidos, são relevantes quando se pretende discutir as condições de 
potabilidade hídrica.   

De acordo com publicação as principais características da água estão divididas em: 
físicas (Temperatura, Sabor, Odor, Cor, Turbidez e Condutividade Elétrica); químicas 
(Alcalinidade, pH, Acidez e Dureza) e biológicas (Presença de Microrganismos e Bactérias 
Coliformes).  

A preocupação com a qualidade da água teve início nos anos 1970 com estudos nos 
Estados Unidos que deram origem a uma norma de potabilidade, a Safe Drinking Water Act 
(1974). Segundo Freitas e Freitas (2005) essa norma orientava as companhias de 
abastecimento a atender o padrão de potabilidade adequado a não apresentar riscos ao 
consumo humano e atualmente, o organismo responsável pela indicação e acompanhamento 
dos indicadores de qualidade de água para consumo humano é a Organização Mundial da 
Saúde (OMS).  

Ainda de acordo com Freitas e Freitas (2005), no Brasil desde 1977, tem sido 
regulamentado os padrões de potabilidade de água para consumo humano por meio de 
decretos (79.367/77) e portarias (56/77, 36/90 e 1469/00) numa parceria do Ministério da 
Saúde - MS, da OMS e da Organização Pan-Americana de Saúde – OPAS, que contribuiu 
com a classificação dos sistemas de abastecimentos em: sistema coletivo, conjunto de obras 
e equipamentos destinados à distribuição de água a população que estão sob a gestão do 
poder público ou sistema alternativo composto por soluções alternativas de abastecimento de 
água como poços, fontes e veículos transportadores. 
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2.2 Poluição Hídrica 

O aumento da atividade econômica como geradora de mudanças ambientais, entre 
elas a poluição das águas, em escala mundial, em que a velocidade de recuperação dos 
recursos da natureza é menor que a velocidade do crescimento e desenvolvimento 
econômico da sociedade, considerando ainda que o ecossistema não consegue absorver o 
grande volume de resíduos despejado pelo tal “progresso” (Silva, 2006).  

No ambiente aquático, percebe-se que o despejo in natura de esgoto doméstico ou 
industrial continua sendo uma das principais fontes de poluição (Carapeto, 1999).  

Esse volume de dejetos é indicado como responsável pelo fenômeno chamado 
eutrofização que é o processo de degradação do corpo hídrico com a diminuição do nível de 
oxigênio dissolvido na água e o aumento de nutrientes em decomposição, resultando na 
morte de espécies animais e vegetais, de acordo com Langanke (2018).   

O processo de eutrofização dos corpos d’água, trata-se do aumento da presença de 
cianobactérias, organismos fotossintéticos também chamados de algas azuis, que por vezes 
são indicadores de má qualidade da água e em grande concentração elas se desenvolve de 
forma descontrolada favorecida pelo aumento da temperatura e pode cobrir grandes 
superfícies de água (Carapeto, 1999). 

Diversos fármacos foram identificados na literatura por contaminar corpos hídricos, 
antibióticos, hormônios, antilipêmicos e anti-inflamatórios são alguns exemplos, após a 
administração do fármaco no organismo seja humano ou veterinário é metabolizado para 
finalidade pretendida e depois excretado, no entanto parte pode ser eliminado na forma 
inalterada, persistindo no meio ambiente e promovendo organismos resistente causando 
efeitos indesejáveis a saúde humana e malefícios a vida aquática (Bila & Dezzoti, 2003). 

Os resíduos farmacológicos provenientes do processo de produção são conhecidos 
como “Poluentes Emergentes” e suas contaminações ocorrem também pelo descarte 
indevido além da produção de metabólitos humanos e veterinários, que não são eliminados 
no processo de tratamento de esgotos (Borrely, Caminada, Ponezi, Santos & Silva, 2012).  

2.3 Técnicas de Remoção de Fármacos 

O descarte de esgotos sanitários in natura nos cursos de água tem sido foco de contaminação 
dos recursos hídricos por medicamentos e produtos de higiene e limpeza, visto que em 
muitas localidades há déficit de infraestrutura em saneamento. Outra fonte de contaminação 
é o lançamento de efluentes de estações de tratamento de esgotos sanitários, uma vez que os 
fármacos são substâncias recalcitrantes aos processos convencionais de tratamento, 
conforme Tran et al. (2014).  

Estudos recentes reportam sobre a detecção da presença de fármacos como ácido 
acetilsalicílico e salicílico, anlodipino, cafeína, carbamazepina, cetoprofeno, ciprofloxacina, 
diclofenaco, esparfloxacina, gemifloxacina, ibuprofeno, moxifloxacina, naproxeno, 
ofloxacina, paracetamol e rosuvastatina em águas superficiais e subterrâneas, indicando a 
limitação dos sistemas de tratamento de esgotos na remoção destes compostos recalcitrantes 
que podem se tornar um risco à saúde humana e ao ambiente aquático, como descrevem 
Tran et al. (2014), Shanmugam et al. (2014) e Ashfaq et al. (2017). 

Embora as concentrações dos fármacos ainda sejam vestigiais no ambiente, 
acredita-se que estes possam atingir concentrações potencialmente tóxicas devido ao seu 
crescente consumo, é que relata Lima et al. (2016). Os autores mencionam ainda que 
infelizmente não há tratamento específico para remoção de fármacos, e que algumas técnicas 
tem sido aplicadas com o objetivo de minimizar o impacto dessa contaminação com o 
aumento do índice de remoção de fármacos, a seguir exemplos de técnicas aplicadas: 

a) Clarificação: faz parte do sistema convencional de tratamento de águas; 
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b) Cloração: é utilizado no processo de desinfecção apresenta eficiência variável 
na remoção de fármacos, depende da dosagem e do tipo de contaminante que se 
deseja remover e seu uso em águas contendo fármacos favorece a geração de 
subprodutos com toxicidade pouco conhecida. 

c) Adsorção com Carvão: técnica considerada, com custo-benefício adequado, de 
alta eficiência na remoção, superiores a 95%, no uso de Carvão Ativado 
Pulverizado - CAP ou Carvão Ativado Granulado - CAG. 

d) Oxidação Avançada: geram radicais hidroxilas em sistemas que utilizam raios 
UV, peróxido de hidrogênio ou ozônio, sua eficiência varia em função da 
técnica que se utiliza na geração dos radicais hidroxilas. 

e) Separação por Membrana: é pouco utilizado no país, devido seu alto custo, 
porém é uma alternativa para adequação do padrão de potabilidade. 

2.4 Legislação 

No que se referem à legislação os medicamentos enquanto resíduos se encaixam na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS pela Lei n. 12.305 de 2 de agosto de 2010, 
que norteam o correto manejo dos resíduos no país e consequentemente redução do impacto 
ambiental. Sendo aplicada a todos geradores de resíduos sólidos sendo de natureza física ou 
jurídica com princípios de prevenção e precaução. 

Em relação ao monitoramento e fiscalização sanitária ao qual o medicamento está 
sujeito enquanto resíduo proveniente de serviços de saúde, a ANVISA publicou a RDC 
n.306 de 7 de dezembro de 2004 revogada pela RDC n.222 de 28 de março de 2018 que 
regulamenta as boas práticas de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 

A abrangência da RDC n. 222/18 se aplica a todos os geradores de serviços de 
saúde, que são definidos pelos serviços de assistência à saúde humana ou animal, por 
exemplo, assistência domiciliar, laboratórios analíticos, necrotérios, funerárias e serviços de 
embalsamento, farmácias e drogarias, distribuidoras, ensino e pesquisa entre outras. 

Há ainda uma resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA 
(2005) que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos RSS e dá outras providências. 
Os medicamentos se encaixam no grupo B da divisão dos resíduos provenientes dos serviços 
de saúde e os que não apresentam risco de periculosidade podem ser enviados a um aterro 
sanitário licenciado e quando na forma líquida despejado na rede de esgoto respeitando as 
regras das empresas coletoras. 

Abrangendo uma forma da cadeia produtiva se preocupar com o medicamento após 
uso, tem-se a logística reversa proposta pela PNRS. Definida como (2010, p.2) como 
“instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de 
ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos 
sólidos ao setor empresarial [...] ou outra destinação final ambientalmente adequada”. Desta 
forma, incorporando o conceito ciclo de vida do produto de maneira mais adequada, a 
logística reversa propõe medidas de recolhimento por parte da indústria. 

No que se refere à logística reversa exclusiva de medicamentos, não há uma política 
em âmbito nacional específica para esse fim, nem mesmo pela PNRS, porém há iniciativas 
municipais, estaduais, acordo setorial, bem como a criação de um Comitê Orientador, que 
aprovou em 2013 um edital de chamamento para um acordo setorial com metas ambiciosas 
de destinação final ambientalmente adequada, que, no entanto não há dados mais 
consistentes sobre o andamento (Graciani & Ferreira, 2014). 
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3. METODOLOGIA 

Os procedimentos metodológicos foram realizados por meio de busca eletrônica nas 
bases de dados Scopus, biblioteca virtual Scielo, bem como, busca manual de artigos.  A 
revisão de literatura foi sistematizada com foco em estudos de detecção e/ou quantificação 
de “fármacos na água” e técnicas de “remoção de fármacos”. 

Com a finalidade de delimitar o objeto de estudo e o campo de investigação, optou-
se pela seleção de publicações em periódicos reconhecidos na forma de artigo em língua 
portuguesa ou inglesa. Os artigos levantados não compreenderam uma delimitação de 
período, desta forma, ano de publicação não foi um critério de inclusão/exclusão. 

Após a identificação inicial dos periódicos, foram realizadas triagens por pares, em 
que foram retiradas as duplicatas, por meio da leitura de título e resumo, após esta etapa os 
estudos restantes foram lidos na íntegra. Foram incluídos no trabalho e analisados apenas 
estudos que apresentaram resultados de identificação, quantificação e/ou remoção de 
fármacos ou informações sobre a determinação dessas substâncias poluentes em meio 
aquático. 

O critério de seleção dos artigos foi fundamentado na abordagem do tema proposto 
e os artigos excluídos desta revisão foram aqueles que apresentaram as seguintes 
características: 

a. Análises focadas na farmacologia ou características químicas dos fármacos; 
b. Análises de amostras de urinas para verificar a excreção de resíduos de 

medicamentos; 
c. Análises que focaram apenas na metodologia das técnicas de identificação sem 

discutir o resíduo farmacológico. 
Após esta triagem, foram selecionados 50 artigos como objeto de estudo deste 

trabalho, dos quais 14 são provenientes da base de dados Scielo e 36 da Scopus. Para 
auxiliar no processo de gerenciamento das bibliografias, foram utilizados Mendeley 
Reference Manager e o Microsoft Excel versão 2016. 

 
4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Foram realizadas buscas nas bases de dados Scopus e Scielo, utilizando as palavras 

chaves fármacos na água e remoção de fármacos, foram encontrados 151 artigos e após os 
critérios de elegibilidade foram selecionados 50 artigos. A tabela 1 apresenta os periódicos, 
bem como os principais fármacos e/ou classes farmacológicas que os autores pontuaram em 
suas publicações. 
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Quadro 1:Periódicos provenientes da revisão sistemática da literatura 
Fonte: Elaborado pelos próprios autores 

Nessa revisão com busca sistematizada pode-se observar artigos de revisão e 
periódicos que realizaram experimentos in situ, seja para identificação e quantificação de 
fármacos na água ou para discutir técnicas de quantificação e remoção dos fármacos, porém 
sempre abordando a temática dos medicamentos enquanto poluentes emergentes. 

Dentre os 50 artigos inseridos nessa revisão, 31 trabalhos abordavam os 
medicamentos da classe dos anti-inflamatórios denominados pela sigla AINES conforme 
observado na Tabela 1. 

Os AINES são fármacos amplamente utilizados na medicina humana e veterinária e 
devido as suas estruturas polares e alto grau de solubilidade não são eliminados 
completamente na estação de tratamento de esgoto, desta forma são capazes de penetrar em 
todas as etapas de infiltração natural e entrar na água subterrânea e potável, diversos estudos 
mostram os efeitos resultantes da exposição aos AINES, especialmente para organismos 
aquáticos (Dawod, Breadmore, Guijt & Haddad, 2009; Ascar, et al., 2013).  

Embora a concentração dos resíduos de medicamentos no ambiente aquático seja 
baixa demais para representar um risco muito grave, em concentrações de ng/L-1, autores 



9 
 

apontam que não se sabe se outros receptores em organismos não-alvo são sensíveis a 
resíduos individuais ou se as combinações das drogas podem atuar por sinergismo, ainda 
discutem que o crescente risco de intoxicação necessita de testes quantitativos confiáveis 
para detecção de baixo nível de contaminantes presente em matrizes biologicamente 
significativas e conclui que é necessário desenvolver uma técnica analítica conveniente para 
estudar a ocorrência e conclusão da presença dos resíduos no meio ambiente (Es’haghi, Z., 
2009; Wong & MacLeod, 2009). 

Outra classe farmacológica que tem relevância nas publicações são os antibióticos, 
nessa revisão foram observados 14 artigos que abordavam esse grupo farmacológico uns 
retratavam os medicamentos pelo princípio ativo e outros por meio do grupo terapêutico 
denominado antibióticos.  

Os antibióticos atuam contra os micro-organismos para combater infecções e são 
amplamente discutidos na literatura por sua gravidade em gerar bacilos resistentes, são 
observados na prática veterinária, pois seus metabólitos são excretados pelos animais e 
podem servir de fertilizante, em alguns países Europeus o grupo das sulfonamidas são 
frequentemente utilizados na criação de animais e podem persistir no meio ambiente (Raich-
Montiu, Folch, Compañó, Granados & Prat, 2007; Veiga-Gómez, Nebot, Franco, Miranda, 
Vázquez, & Cepeda, 2017). 

Um estudo especificamente pesquisou englobando os fármacos citostáticos, esse 
grupo tem tido pouca abordagem principalmente devido à falta de um método que faça 
análise simultânea dos compostos, sendo o foco os antibióticos, hormônios e anti-
inflamatórios conforme publicado por Martín, Camacho-Muñoz, Santos, Aparicio, & Alonso 
(2011).  

Os mecanismos de ação dos citostáticos são altamente potentes e possuem ações 
mutagênicas, teratogênicas e carcinogênicas, ou seja, podem causar câncer e lesionar fetos, 
então são fármacos ambientalmente relevantes, nos países desenvolvidos, a demanda por 
tratamento quimioterápico continua a aumentar em torno de 10% ao ano e existem diversos 
tipos de drogas de consumo diário nos hospitais (Martín, Camacho-Muñoz, Santos, 
Aparicio, & Alonso, 2011). 

As drogas de abuso também foram discutidas nesses achados, no último ano pelo 
menos 200 milhões de pessoas no mundo consumiram drogas ilícitas, como por exemplo,  
anfetaminas, cocaína e ecstasy, essas drogas podem atingir estações de tratamento de água 
residuais ou apresentar-se na forma do seu metabólito, seus efeitos ainda são desconhecidos 
no meio aquático, porém devido sua psicoatividade eles não podem ser negligenciados, 
percebe-se que há aumentos notáveis da concentração de ectasy no fim de semana em 
estudos que avaliaram estações de tratamento de água residuais Huerta-Fontela, Galceran, 
Martin-Alonso & Ventura, 2008; Cunha, Araújo & Marques, 2017; Yadav, Short, Aryal, 
Gerber, Akker & Saint, 2017). 

Os metabólitos dos fármacos são retratados nos achados dessa revisão, a título de 
esclarecimento, esses produtos surgem após sofrerem ações pelo metabolismo humano, no 
processo de biotransformação dos medicamentos para serem absorvidos ou excretados 
podem ser gerados metabólitos ativos ou não, a metabolização de AINES por exemplo, pode 
gerar compostos mais perigosos com presença de efeitos adversos no sistema nervoso 
central e alta absorção dérmica e esses compostos farmacêuticos mesmo em concentrações 
baixas são introduzidos no meio ambiente e podem afetar a saúde dos ecossistemas 
aquáticos e terrestres (Manso, Larsson & Jönsson, 2014). 

Com relação as técnicas que foram utilizadas para identificar os fármacos pode-se 
observar que é um grande desafio, pois atingir um nível de detecção baixo, na ordem ng/L -1 

é complexo, são necessários tratamentos com técnicas analíticas como cromatografia gasosa, 
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espectrometria de cromatografia líquida, eletroforese capilar e cromatografia líquida de alta 
eficiente, como foi discutido na pesquisa de Yaacob, Jamil, Kamboh, Ibrahim & Mohamad 
(2018) em que foram analisados AINES que é o principal grupo farmacológico desse artigo 
e altamente discutido na literatura científica.  

As análises cromatográficas são observadas em diversos trabalhos e pode-se 
presumir que é uma forma confiável de realizar as identificações (Huerta-Fontela, Galceran, 
& Ventura, 2007; Boix et al. ,2015; Möder et al., 2007; Martin et al.2017; Ascar, et al., 
2013). 

Diversas investigações têm sido realizadas para avaliação toxicológica da presença 
dos fármacos na água, no entanto ainda não há evidências e dados claros referentes ao risco 
à saúde humana associada ao consumo em baixos níveis de produtos farmacêuticos (ng/L) 
via água potável ou alimentos, já que os testes de ecotoxicidade são realizados em doses 
terapêuticas pequenas e em curto prazo (Veiga-Gomez et al. 2017).  

Pode se correlacionar a presença de fármacos na água com o crescimento 
populacional e industrial, bem como, a degradação dos recursos hídricos com a presença de 
metais pesados, produtos de higiene e farmacêuticos (Americo-Pinheiro et al. 2017). 

Na análise desse estudo não ficou estabelecido ano de publicação como um critério 
de exclusão ou inclusão, pois se pretendia analisar as publicações e apontar o período em 
que o assunto foi mais discutido em virtude do total de publicações. O gráfico 1 apresenta a 
distribuição dos artigos de acordo com o ano de publicação. 

Gráfico 1:Linha do tempo dos periódicos selecionados na revisão 
Fonte: Elaborado pelos autores 

Observou-se que a distribuição é bastante homogênea entre o período de 2006 a 
2018 com média em torno de quatro publicações por ano, exceção feita ao ano de 2010 com 
apenas 1 publicação e 2016 com 7 publicações que foram os extremos desse comparativo. O 
ano de 2019 aparece com 1 artigo, pois já foi aprovado mais ainda não publicado. 

Também foi observado por Yadav, Short, Aryal, Gerber, Akker & Saint (2017) um 
crescente interesse por pesquisas que envolvem poluentes em águas residuais, superficiais e 
potáveis no ano de 2016 quando comparado a 2010, o estudo dos referidos autores focava na 
detecção de drogas ilícitas. 
  Após a análise dos artigos selecionados realizou-se a separação dos artigos que 
apresentavam técnicas de remoção de determinados fármacos. A tabela 2 apresenta as 
principais técnicas de remoção de fármacos em meio aquoso que foram discutidas nos 
artigos pesquisados. 
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A tabela 3 mostra o comparativo entre as técnicas de remoção de fármacos de acordo 

com o estudo realizado por Lima et al. (2016). 
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O que se pode constatar com base nos dados do estudo de Lima et al. (2016) é que as 

técnicas que apresentam maior eficiência são os processos de adsorção com uso de carvão 
ativado pulverizado (CAP) ou granular (CAG) que obtiveram resultados de remoção em 
torno de 90% para a maioria dos fármacos analisados. Outro destaque deve ser dado também 
aos processos oxidativos avançados (POA) e separação por membrana com resultados 
bastante significativos, embora o custo de implantação seja desfavorável em comparação 
com os processos de uso do carvão ativado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo propôs uma revisão acerca dos fármacos na água e como é realizada sua 
remoção, bem como, a legislação que engloba essa temática. 

Pode-se concluir que os resíduos farmacológicos presentes em águas residuais, 
superficiais e potáveis são uma preocupação dos pesquisadores, principalmente pelo fato de 
ser desconhecido o real perigo que os medicamentos podem acarretar aos organismos 
aquáticos.  

São discutidos na literatura técnicas de remoção dos fármacos na água, no entanto 
não há uma regulamentação referente a estabelecer concentrações mínimas, desta forma 
quanto mais à população consumir fármacos, mais resíduos de medicamentos e seus 
metabólitos estarão presentes no meio ambiente. 
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